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PRÊAMBULO 

 
 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DO PARANÁ – CISOP, inscrito no 
CNPJ sob o nº 00.944.673/0001-08, com sede na Avenida Brasil, nº 113268, bairro FAG, na 
cidade de Cascavel, no Estado do Paraná, por intermédio de seu Presidente VLADEMIR 
ANTONIO BARELLA, torna público, para conhecimento dos interessados, a licitação na 
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993 
e alterações subsequentes, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste edital 
e em seus anexos. 
 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 
PORTÃO ELETRÔNICO NO CISOP, conforme especificações mínimas e quantidades descritas 
no Anexo I deste edital. 
 

2 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 
2.1 - Após a conclusão da etapa de cotações, para a empresa que apresentou a proposta 
comercial mais vantajosa, serão exigidos os seguintes documentos:  
 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, acompanhado de prova 
de seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de 
sociedades comerciais ou sociedades por ações; ou 
 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente quando a atividade assim o exigir; ou 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 84/2023 



2 

 

 
 

 
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício; 
 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 
pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;  
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 
ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, em 
vigência, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
Lei, a ser emitida pela Caixa Econômica Federal - CEF.  
 
h) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, através da apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei Federal n.º 12.440, de 07/07/2011; 

i) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

j) O objetivo social da empresa deverá obrigatoriamente guardar relação com o objeto da 
licitação, sob pena de sua desclassificação ou inabilitação. 
  

2.2 - Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em 
plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando 
emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a 
autenticação. 
 

3 - DOS SERVIÇOS  

 
3.1 - Os serviços serão prestados ao CONTRATANTE, na instalação de um portão eletrônico, 
com todos os materiais inclusos, inclusive 15 controles. 
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3.2 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento dos produtos, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste Edital e 
na legislação vigente (Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais).  
 
3.3 - A CONTRATADA ficará obrigada a trocar/refazer, às suas expensas, os serviços que vier 
a ser recusado, no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento, bem como danos causados 
ao CISOP, ocasionado na prestação dos serviços, sendo que o ato do recebimento não importará 
a sua aceitação. 
 
3.4 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca dos serviços 
recusados, o Fiscal do Contrato dará ciência à Presidência do CONTRATANTE, através de 
Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de penalidade contra a 
CONTRATADA, de acordo com as normas contidas na Lei Estadual nº. 15.608/07, para 
aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
 
3.5 - A desconformidade da prestação do serviço às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste Edital e na legislação vigente.  
 
3.6 - A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota 
fiscal, que servirá apenas como ressalva a CONTRATADA para fins de cumprimento da data de 
entrega. 
 
3.7 - O CONTRATANTE não aceitará a exigência de faturamento mínimo, estipulação de horário 
ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o CONTRATANTE.  
 
3.8 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a 
verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas.  
 
3.9 - Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com 
qualquer diferença das exigências contidas na licitação.  
 
3.10 - A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, garantir a boa qualidade 
dos serviços fornecidos. 
 
3.11 - O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena 
responsabilidade da CONTRATADA de fornecer os serviços de acordo com as condições 
contidas no Edital, seus Anexos, nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE 
venha a fazer em virtude de posterior, garantida a faculdade de troca/reparação.  
 
3.12 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar a 
CONTRATADA as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto 
no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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3.13 - A CONTRATADA deverá entregar o serviço em total conformidade com o que fora licitado, 
não sendo admitida alteração posterior pela CONTRATADA das especificações do objeto da 
licitação, sob pena da empresa sofrer as sanções legais. 
 
3.14 - Os serviços serão prestados pela CONTRATADA, vedada a terceirização sob qualquer 
pretexto.   
 

 4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1 - As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação orçamentária 
3.3.90.39.16.01 – Fonte 0 – Manutenção de Bens Imóveis Cisop. 
 

5 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
5.1 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da aceitação 
e do recebimento definitivo dos serviços pelo CONTRATANTE, por meio de depósito bancário ou 
por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação da correspondente 
nota fiscal (corretamente preenchida) ao Setor Financeiro do CONTRATANTE.  
 
5.2 - A CONTRATADA deverá expedir a nota fiscal em nome do CONTRATANTE, constando 
todos os dados do serviço prestado, as quantidades, preço unitário e preço total, anexando todos 
os formulários de controle correspondentes para conferência com os quantitativos da nota fiscal, 
a qual deverá ser encaminhada ao CONTRATANTE, com a identificação do processo 
administrativo, nº do contrato, banco, agência e conta corrente. 
 
5.3 - Após a avaliação dos serviços fornecidos, constatado o atendimento de todas as cláusulas 
contratuais, o Fiscal do Contrato dará ciente na nota fiscal, encaminhando-a, imediatamente, à 
Diretoria Financeira do CONTRATANTE. 
 
5.4 - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a CONTRATADA para retificação 
e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a da reapresentação. 
 
5.5 - A apresentação da nota fiscal não exime da exibição de outros documentos que sejam 
necessários para atestar o regular pagamento dos compromissos trabalhistas, encargos sociais, 
ou outros aos quais estejam obrigados, o que deverá ser providenciado no prazo de 3 (três) dias 
após solicitados. 
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6 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
6.1 - Em caso de não cumprimento da prestação dos serviços constante no Anexo I, ficará a 
CONTRATADA sujeito à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso, limitada a 2% (dois 
por cento) sobre o valor total do serviço podendo o CONTRATANTE tomar outras providências 
legais cabíveis.  
 
6.2 - As penalidades previstas neste Edital serão aplicadas sem prejuízo das cominações 
estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.  
 

7 - DO CONTRATO 

 
7.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 
Contrato. 
 
7.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o CONTRATANTE para a 
assinatura do Contrato, o CONTRATANTE poderá encaminhá-lo para assinatura da 
CONTRATADA, mediante meio eletrônico, para que seja assinado, podendo ser utilizado 
assinatura eletrônica.  
 
7.3 - A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do envio, 
para assinar o Contrato e devolver ao Setor de Licitações do CONTRATANTE, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
7.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da CONTRATADA e aceito pelo CONTRATANTE. 
 

7.5 - O contrato será elaborado pelo CONTRATANTE e terá prazo de vigência de até 01 (um) 
ano, a contar da data de sua assinatura, bem assim com as condições previstas neste edital, do 
qual faz parte a respectiva minuta.  
 
7.6 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de vigência do Contrato 
salvo, se ocorrerem algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
sendo que toda solicitação será analisada pelo setor de licitações, pelo Administrador Geral e 
pelo setor jurídico do CONTRATANTE. 
 
7.7 - Ao CONTRATANTE fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de 
interesse coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da 
execução do contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima 
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de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para o CONTRATANTE e devidos 
fins de direito. 
 
7.8 - O contrato poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei Federal n° 8.666/93, e, em 
especial:  
 
7.8.1 - Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, quando:  
 
a) A CONTRATADA deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao 
processo licitatório. 
 

b) A CONTRATADA não atender à convocação para firmar Contrato ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE.  
 
c) A CONTRATADA der causa à rescisão de contrato.  
 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato.  
 
e) A CONTRATADA praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita.  
 
f) A CONTRATADA subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto ajustado e 
também nos casos de fusão, cisão ou incorporação.  
 
g) A CONTRATADA entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se.  
 
h) A CONTRATADA ser declarada inidônea e/ou ser suspensa do direito de licitar ou contratar 
com a Administração Pública.  
 
i) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 
 
j) O produto sair de linha de produção.  
 
7.9 - Amigavelmente, por acordo das partes, quando a CONTRATADA, mediante solicitação por 
escrito aceita motivadamente pelo CONTRATANTE, comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato, devendo o termo de 
rescisão dispor sobre a recomposição dos prejuízos ao CONTRATANTE decorrentes da 
rescisão, quando houver.  
 
7.10 - A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do contrato deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o fornecimento do produto 
registrado, por prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contado a partir da 
comprovação do envio da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de 
seu cumprimento, devidamente justificado e aprovado pelo CONTRATANTE. 
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7.11 - A comunicação do cancelamento do contrato, será feita por e-mail, juntando-se 
comprovante nos autos.  
 
7.12 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da CONTRATADA, a comunicação 
será feita por publicação no Órgão Oficial do CONTRATANTE, por uma vez e afixado no local 
de costume do CONTRATANTE, considerando-se cancelado o contrato na data de publicação.  
 
7.13 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas, o CONTRATANTE aplicará as sanções 
previstas neste Edital e no Contrato, garantido o direito de defesa prévia, nos termos da Lei 
Federal n.º 8.666/93. 
 
7.14 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  

7.15 - É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por convenção entre as 
partes, nos termos do art. 65, § 2º, II da Lei n.º 8.666/93 e § 2° do Art. 112 da Lei Estadual n° 
15.608/2007.  

7.16 - Qualquer alteração que implique aumento ou supressão das quantidades previstas, 
observará as normas contidas no art. 112 da Lei Estadual n° 15.608/2007 e no art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, especialmente, a previsão do § 6º do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-
financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato. 
 
7.17 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, poderá ser solicitada 
pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, ficando a cargo da CONTRATADA a apresentação de todo tipo de prova da 
ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 
 
7.18 - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o fornecimento dos documentos 
(notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  
 
7.19 - Vale lembrar ainda, que os pedidos de recomposição ou realinhamento de preços são 
exceções à regra, aplicáveis exclusivamente em situações especiais, e somente serão deferidos 
se estiverem em total consonância com a lei.  
 
7.20 - De acordo com a Portaria nº 30 do dia 03 de maio de 2023, fica designado a Sra. Jessica 
Rodrigues de Souza, para atuar como FISCAL DO CONTRATO firmados entre o 
CONTRATANTE e terceiros, respondendo pelo CONTRATANTE perante o Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná. 
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8 - DA CONTRATADA 

 
9.1 - PORTSEG SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA, cadastrada no CNPJ nº 50.877.095/0001-
02, com sede na Rua João Padilha, nº 77, bairro FAG, na cidade de Cascavel - PR. 
  

9 - DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993.  
 
9.2 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  
 
9.3 - A fiscalização do contrato, ao verificar problemas na execução do objeto deste Pregão, 
deverá tomar as providências necessárias para a solução do problema.  
 
9.4 - A conformidade dos procedimentos a serem utilizados na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas.  
 
9.5 - O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.  
 
9.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos art. 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.  
 
9.7 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
de todas as ações relacionadas à gestão do contrato.  
 
9.8 - A utilização do instrumento de medição não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.  
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9.9 - Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer a 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
 
9.10 - O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e da qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  
 
9.11 - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
 
9.12 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  
 
9.13 - Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos aceitáveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções a 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
 
9.14 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação mensal, desde que o período seja suficiente para 
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
 
9.15 - A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à irregularidade ou 
falhas, não exime o contratado das responsabilidades determinadas neste Termo de Referência.  
 
9.16 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 
9.17 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja 
a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente, pelo Setor responsável. 
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10 - DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO  

 
10.1 - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
10.2 - PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS:  
 
10.2.1 - PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato;  
 
10.2.2 - PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;  
 
10.2.3 - PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
10.2.4 - PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
10.2.5 - PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.  
 

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante que:  

11.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.2 - Apresentar documentação falsa; 

11.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.5 - Não mantiver a proposta; 
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11.1.6- Cometer fraude fiscal; 

11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo; 

11.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.3 - O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

11.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.4 - Pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços: 
 
11.4.1 - Até 30(trinta) dias, multa de 1% (um por cento), por dia de atraso; 
 
11.4.2 - Superior a 30(trinta) dias, multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso. 

11.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos. 

11.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

11.7 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.8 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo.  

11.9 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.10 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

11.11 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-
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se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

11.12 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.13 - A não entrega no prazo, por parte da CONTRATADA, terá caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais 
cabíveis. 

11.14 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições contratualmente previstas, 
poderá o CONTRATANTE aplicar à CONTRATADA as sanções constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis. 
 
11.15 - Pela inexecução total ou parcial deste Pregão, multa de 20%, calculada sobre o valor 
total dos serviços, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
para o mesmo fim. 
 
11.16 - As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução 
total serão cobradas judicialmente. 
 
11.17 - A inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Pregão, ensejará a sua 
rescisão unilateral, com as consequências previstas em lei, reconhecendo os direitos do 
CONTRATANTE. 
 
11.18 - Será propiciado a CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos 
itens precedentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
11.19 - As aplicações das sanções estabelecidas neste edital são de competência exclusiva do 
Presidente do CONTRATANTE. 
 
11.20 - O CONTRATANTE não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado 
neste edital conforme artigo 7º da Lei federal n.º 10.520/021 e demais leis pertinentes. 
 
11.21 - Eventual inobservância das regras legais, o CONTRATANTE, se pronunciará com clareza 
e precisão quanto às suas decisões de aplicar multas, suspender e impedir proponentes de 
participarem de certames licitatórios.  
 
11.22 - No intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados que apresentem 
adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, firmando lances de 
forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível.  
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12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante que:  

12.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

12.1.2 - Apresentar documentação falsa; 

12.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.5 - Não mantiver a proposta; 

12.1.6- Cometer fraude fiscal; 

12.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo; 

12.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.3 - O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

12.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

12.4 - Pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços: 
 
12.4.1 - Até 30(trinta) dias, multa de 1% (um por cento), por dia de atraso; 
 
12.4.2 - Superior a 30(trinta) dias, multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso. 

12.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos. 

12.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

12.7 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.8 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo.  

12.9 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

12.10 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

12.11 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

12.12 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.13 - A não entrega no prazo, por parte da CONTRATADA, terá caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais 
cabíveis. 

12.14 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições contratualmente previstas, 
poderá o CONTRATANTE aplicar à CONTRATADA as sanções constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis. 
 
12.15 - Pela inexecução total ou parcial deste Pregão, multa de 20%, calculada sobre o valor 
total dos serviços, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação 
para o mesmo fim. 
 
12.16 - As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução 
total serão cobradas judicialmente. 
 
12.17 - A inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Pregão, ensejará a sua 
rescisão unilateral, com as consequências previstas em lei, reconhecendo os direitos do 
CONTRATANTE. 
 
12.18 - Será propiciado a CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos 
itens precedentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
12.19 - As aplicações das sanções estabelecidas neste edital são de competência exclusiva do 
Presidente do CONTRATANTE. 
 



15 

 

 
 

 
 

12.20 - O CONTRATANTE não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado 
neste edital conforme artigo 7º da Lei federal n.º 10.520/021 e demais leis pertinentes. 
 
12.21 - Eventual inobservância das regras legais, o CONTRATANTE, se pronunciará com clareza 
e precisão quanto às suas decisões de aplicar multas, suspender e impedir proponentes de 
participarem de certames licitatórios.  
 
12.22 - No intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados que apresentem 
adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, firmando lances de 
forma consciente, séria, concisa, firme, concreta e exequível.  
 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá entrar em contato com a Gerência 
de Compras e Licitações do CISOP pelo fone (45) 3220-4890, ou pelo e-mail 
gilmar@cisop.com.br, durante o período das 8h00min às 11h00min e 13h30min às 16h00min, 
de segunda-feira à sexta-feira. 
 
13.2 - Esta Dispensa poderá ser:  
 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo;  
 
b) revogada, por conveniência do CISOP, em decorrência de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato;  
 
c) adiada, por motivo justificado. 
 

14 - DO FORO 

 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja.  
 

Cascavel, PR, 30 de outubro de 2023. 

 

 

 
VLADEMIR ANTÔNIO BARELLA 

PRESIDENTE 
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ANEXO I DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023. 
 
1- OBJETO: 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 
PORTÃO ELETRÔNICO NO CISOP, conforme descrito neste Termo de Referência, que integra 
o presente edital para todos os fins. 

 
2- JUSTIFICATIVA: 
 
2.1 - Esta Dispensa de Licitação está sendo realizada, para a instalação de portão eletrônico, 
devido ao fato de estar sendo implantado novo sistema de vigilância e monitoramento. 
 

3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO: 
 
3.1 - Deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, os seguintes serviços: 
 

ITEM QUANT UND SERVIÇO 

VALOR 
MÁXIMO 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
MÁXIMO 
TOTAL R$ 

01 01 UND 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÃO DE PORTÃO 
ELETRÔNICO COM 15 CONTROLES, 
INCLUSO TODO O MATERIAL 
NECESSÁRIO PARA A INSTALAÇÃO 
DO MESMO 

4.189,00 4.189,00 

 
3.2 - O custo estimado total da presente contratação é R$ 4.189,00 (quatro mil, cento e oitenta e 
nove reais).  
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ANEXO I DO EDITAL 
MINUTA DE CONTRATO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Número do Instrumento 
Contratual/Ano do Instrumento Contratual 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DO PARANÁ 

- CISOP, inscrita no CNPJ sob o nº 00.944.673/0001-08, com sede na Cidade de Cascavel, no 
Estado do Paraná, neste ato representada por seu Presidente, VLADEMIR ANTONIO 
BARELLA, agente político, inscrito no CPF sob nº 333.437.561/72, portador da Cédula de 
Identidade nº 3.462.360-0, doravante designado CISOP, e a empresa PORTSEGSEGURANÇA 
ELETRÔNICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 50.877.095/0001-02, com sede na cidade de 
Cascavel, na Rua João Padilha, nº 77, Bairro FAG, neste ato representada por VALDECIR 
NATALINO DA ROCHA, CPF nº 084.487.569-40, RG nº 12.372.581-6, expedida por SESP/PR, 
doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023 e observados os preceitos das Leis Federais nºs 
10.520/2002 e 8.666/1993, o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

  
                                  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 - É objeto do presente Contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO DE PORTÃO ELETRÔNICO NO CISOP. 
 

         CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

2.1 - As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são 
aquelas previstas no edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023. 

 
       CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

 
3.1 - Pelo fornecimento ora contratado o CISOP pagará à CONTRATADA, 

em parcelas, o valor global de até R$ Valor Total por Fornecedor (Valores Totais Fornecedor 
Extenso), referente aos itens da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023, conforme abaixo: 

 

Item Descrição Und Qtd Valor 
Unitário 

Valor Total 

Núme
ro do 
Item 

Descrição do Produto Uni
dad
e do 

Quanti
dade 
do Item 

Valor 
Unitário 
do Item 

Valor Total por 
Item 



18 

 

 
 

 
 

da 
Propo
sta 

Item 
Pro
post
o 

Adjudic
ado  

 
3.2 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 

a contar da aceitação e do recebimento definitivo dos serviços pelo CONTRATANTE, por meio de 
depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante 
apresentação da correspondente nota fiscal (corretamente preenchida) ao Setor Financeiro do 
CONTRATANTE.  

 
3.3 - A liquidação da despesa será feita com o reconhecimento formal pelo 

gestor do Contrato de que o fornecimento se deu de forma efetiva e satisfatória.  
 

3.4 - O CONTRATANTE não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento 
antecipado. 
 

3.5 - A Nota Fiscal deverá discriminar a descrição os serviços prestados, a 
quantidade, os valores unitário e total do item. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota 
Fiscal o número, a modalidade da Licitação, bem como informar na respectiva Nota Fiscal os 
dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica 
para efetivação do pagamento.  

  
3.6 - O CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota 

fiscal, especialmente no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA 
para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis a 
partir da data de apresentação da nova nota fiscal corrigida dos vícios apontados. 

 
3.7 - O pagamento realizado pelo CONTRATANTE não implica prejuízo de 

a CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar em decorrência do fornecimento 
contratado, nem exclui as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o 
Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.   

 
3.8 - O pagamento efetuado não implica, ainda, reconhecimento pelo 

CONTRATANTE de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que 
lhe são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer 
regra constante das especificações deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS: 
 
4.1 - Os serviços serão prestados ao CONTRATANTE, na instalação de um 

portão eletrônico, com todos os materiais inclusos, inclusive 15 controles. 
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4.2 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-
fixadas e o fornecimento dos produtos, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas 
neste Edital e na legislação vigente (Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais).  

 
4.3 - A CONTRATADA ficará obrigada a trocar/refazer, às suas expensas, 

os serviços que vier a ser recusado, no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento, bem 
como danos causados ao CISOP, ocasionado na prestação dos serviços, sendo que o ato do 
recebimento não importará a sua aceitação. 

 
4.4 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a 

troca dos serviços recusados, o Fiscal do Contrato dará ciência à Presidência do 
CONTRATANTE, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de 
processo de penalidade contra a CONTRATADA, de acordo com as normas contidas na Lei 
Estadual nº. 15.608/07, para aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

 
4.5 - A desconformidade da prestação do serviço às condições 

indispensáveis ao recebimento sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste Edital e 
na legislação vigente.  

 
4.6 - A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento 

no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva a CONTRATADA para fins de 
cumprimento da data de entrega. 

 
4.7 - O CONTRATANTE não aceitará a exigência de faturamento mínimo, 

estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar o 
CONTRATANTE.  

 
4.8 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, 

somente após a verificação de sua conformidade com as especificações qualitativas e 
quantitativas.  

 
4.9 - Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto 

licitado ou com qualquer diferença das exigências contidas na licitação.  
 
4.10 - A CONTRATADA terá de cumprir o prazo de entrega pactuado, 

garantir a boa qualidade dos serviços fornecidos. 
 
4.11 - O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide 

a plena responsabilidade da CONTRATADA de fornecer os serviços de acordo com as condições 
contidas no Edital, seus Anexos, nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE 
venha a fazer em virtude de posterior, garantida a faculdade de troca/reparação.  
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4.12 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, 
podendo aplicar a CONTRATADA as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e 
aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
4.13 - A CONTRATADA deverá entregar o serviço em total conformidade 

com o que fora licitado, não sendo admitida alteração posterior pela CONTRATADA das 
especificações do objeto da licitação, sob pena da empresa sofrer as sanções legais. 

 
4.14 - Os serviços serão prestados pela CONTRATADA, vedada a 

terceirização sob qualquer pretexto.   
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

 
5.1 - O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo 

disposto no art. 57 § 1º e art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente 
fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 

 
5.2 - Caberá à CONTRATADA solicitar as alterações devidas, em caso 

subserviente fornecendo os documentos que justifiquem e comprovem as alterações. 
 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1 - O prazo de vigência do contrato será de Data da Assinatura da 
Empresa Contratada a Data da Expiração do Contrato,  

 
6.2 - Os preços propostos não serão reajustados durante o período de 

vigência do Contrato salvo, se ocorrerem algumas das hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 
e suas alterações, sendo que toda solicitação será analisada pelo setor de licitações, pelo 
Administrador Geral e pelo setor jurídico do CONTRATANTE. 

 
6.3 - Ao CONTRATANTE fica assegurado o lídimo direito de subsistindo 

razões plausíveis e de interesse coletivo, rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer 
circunstância e época da execução do contrato, depois de notificada, do ato, à parte contratada, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para 
o CONTRATANTE e devidos fins de direito. 

 
6.4 - O contrato poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei 

Federal n° 8.666/93, e, em especial:  
 
6.4.1 - Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, quando:  
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a) A CONTRATADA deixar de cumprir as exigências do ato convocatório 
que deu origem ao processo licitatório. 

 

b) A CONTRATADA não atender à convocação para firmar Contrato ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo 
CONTRATANTE.  

 
c) A CONTRATADA der causa à rescisão de contrato.  
 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato.  
 
e) A CONTRATADA praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 

vantagem ilícita.  
 
f) A CONTRATADA subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, 

o objeto ajustado e também nos casos de fusão, cisão ou incorporação.  
 
g) A CONTRATADA entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-

se.  
 
h) A CONTRATADA ser declarada inidônea e/ou ser suspensa do direito 

de licitar ou contratar com a Administração Pública.  
 
i) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, 

devidamente justificado. 
 
j) O produto sair de linha de produção.  
 
6.5 - Amigavelmente, por acordo das partes, quando a CONTRATADA, 

mediante solicitação por escrito aceita motivadamente pelo CONTRATANTE, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
contrato, devendo o termo de rescisão dispor sobre a recomposição dos prejuízos ao 
CONTRATANTE decorrentes da rescisão, quando houver.  

 
6.6 - A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do contrato 

deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o 
fornecimento do produto registrado, por prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, 
contado a partir da comprovação do envio da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da 
impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificado e aprovado pelo CONTRATANTE. 

 
6.7 - A comunicação do cancelamento do contrato, será feita por e-mail, 

juntando-se comprovante nos autos.  
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6.8 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da 
CONTRATADA, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do CONTRATANTE, 
por uma vez e afixado no local de costume do CONTRATANTE, considerando-se cancelado o 
contrato na data de publicação.  

 
6.9 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas, o CONTRATANTE 

aplicará as sanções previstas neste Edital e no Contrato, garantido o direito de defesa prévia, 
nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
6.10 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

6.11 - É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por 
convenção entre as partes, nos termos do art. 65, § 2º, II da Lei n.º 8.666/93 e § 2° do Art. 112 
da Lei Estadual n° 15.608/2007.  

6.12 - Qualquer alteração que implique aumento ou supressão das 
quantidades previstas, observará as normas contidas no art. 112 da Lei Estadual n° 15.608/2007 
e no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, especialmente, a previsão do § 6º do referido artigo que trata do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o 
contrato. 

 
6.13 - A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

poderá ser solicitada pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da CONTRATADA a apresentação de todo tipo 
de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 

 
6.14 - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o fornecimento 

dos documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  
 
6.15 - Vale lembrar ainda, que os pedidos de recomposição ou 

realinhamento de preços são exceções à regra, aplicáveis exclusivamente em situações 
especiais, e somente serão deferidos se estiverem em total consonância com a lei.  

 
6.16 - De acordo com a Portaria nº 30 do dia 03 de maio de 2023, fica 

designado a Sra. Jessica Rodrigues de Souza, para atuar como FISCAL DO CONTRATO 
firmados entre o CONTRATANTE e terceiros, respondendo pelo CONTRATANTE perante o 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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7 - CLÁUSULA SÉTIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

7.1 - As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da 
dotação orçamentária 3.3.90.39.16.01 – Fonte 0 – Manutenção de Bens Imóveis Cisop. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 
8.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 
8.1.1 - Entregar o serviço licitado, de acordo com as necessidades e o 

interesse do CONTRATANTE, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 
estabelecidas neste edital e informar em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que 
impossibilite assumir o estabelecido. 

 
8.1.2 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços, nos termos da 

legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 
detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 
empregados e prepostos, as normas do CONTRATANTE. 

 
8.1.3 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos 

serviços, reservando ao CONTRATANTE o direito de recusá-los caso não satisfaçam aos 
padrões especificados.  

 
8.1.4 - Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de 

fornecimento, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pela prestação 
dos serviços a terceiros, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE. 

 
8.1.5 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 

previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus e responsabilidades. 

  
8.1.6 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou 

indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, durante a 
execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, 
ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do CONTRATANTE, podendo este, para o 
fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

  
a) dedução de créditos da CONTRATADA; 
 
b) medida judicial apropriada, a critério do CONTRATANTE.  
 
8.1.7 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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8.1.8 - Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la 
junto à fiscalização.  

 
8.1.9 - Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por 

qualquer motivo fique impossibilitado de realizar os serviços. 
 
8.1.10 - Pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação;  
 
8.1.11 - Pela manutenção do compromisso de executar o objeto deste 

Edital, nas condições estabelecidas;  
 
8.1.12 - Pelo cumprimento dos prazos e demais exigências deste Edital;  
 
8.1.13 - Pela leitura de todas as condições da contratação constantes da 

minuta do contrato a ser assinado, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento;  
 
8.1.14 - Pela não utilização ou divulgação de quaisquer informações 

sigilosas às quais tenha acesso em virtude desta Dispensa de Licitação. 
 
8.2 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
8.2.1 - Requisitar o serviço, conforme as necessidades, conferindo o 

fornecimento e atestando o recebimento gradual dos produtos através do Fiscal do Contrato. 
  
8.2.2 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação 

do serviços e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.  
 
8.2.3 - Solicitar a substituição dos serviços que não apresentar condições 

de ser utilizado.  
 
8.2.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA.  
 
8.2.5 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital.  
 
8.2.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, mediante a apresentação 

da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do 
correspondente atestado de entrega. 

 
8.2.7 - Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, 

de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo do fornecimento executado.  
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8.2.8 - Atentar para que durante a vigência deste contrato, sejam mantidas 
todas as condições de qualificação exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

 
8.2.9 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável 

pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente, pelo Fiscal do Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 - A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e 

avaliada pelo setor competente do CONTRATANTE, que será a área responsável pela gestão 
do Contrato. 

9.1.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao 
representante da área supracitada, que será o Fiscal do Contrato, proceder às anotações 
das ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 

 
9.2 - A fiscalização é exercida no interesse do CONTRATANTE, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

 
9.3 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, 

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para o 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de 

resolução previstas nos subitens seguintes. 
 
10.2 - O CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos: 

a) - inexecução parcial ou total das obrigações contratuais; 

b) - declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial 
da CONTRATADA, no curso da execução deste Contrato; 

c) - injustificada baixa na qualidade dos serviços entregue, a juízo do 
CONTRATANTE. 
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10.3 - Resolve-se o Contrato: 

a) - pelo decurso de seu prazo de vigência; 

 

b) - pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão interno 
competente do CONTRATANTE; 

 

c) - pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 
do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MULTA 
 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá o 
CONTRATANTE, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de 
inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor global do Contrato;  

III - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no 
caso de inadimplemento por prazo superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias; 

IV - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, 
no caso de inadimplemento por prazo superior a 60 (sessenta) dias; 

V - Impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos; 

VI - Rescisão do Contrato, aplicável independentemente de efetiva 
aplicação de qualquer das penalidades anteriores. 

 
11.1.1 - As sanções definidas nos itens I, II, III e IV poderão ser aplicadas 

pelo Setor Financeiro ou pela Presidência do CONTRATANTE. As sanções dos itens V e VI 
poderão ser aplicadas pela Presidência do CONTRATANTE. 

 
11.1.2 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. Se os valores dos pagamentos devidos não forem 
suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da aplicação da sanção.  
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11.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as 
penalidades V e VI cumulativamente com a multa cabível. 
 

11.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 
administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 
 

11.2 - Para os fins do subitem 11.1, entende-se por valor global do Contrato 
aquele correspondente ao resultado da soma dos preços totais dos itens adjudicados à 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PEÇAS INTEGRANTES DO    

CONTRATO 
 

12.1 - Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o 
Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2023, bem como a documentação e a proposta 
comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 
13.2 - As partes declaram ciência e expressam concordância que o 

presente instrumento poderá ser assinado por meio digital, eletrônico ou manuscrito, ou ainda 
de maneira mista, podendo, neste último caso, ser utilizada duas formas de assinaturas 
diferentes a critério das partes, sendo que as declarações constantes deste contrato, assinado 
por quaisquer dos meios acima elegidos, inclusive a forma mista, presumir-se-ão verdadeiros em 
relação às partes contratantes, nos termos dispostos nos artigos 219 e 225 da Lei nº 10.406/02 
(Código Civil), bem como ao expresso na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
no que for aplicável. 

  
13.3 - E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 

e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado 
pelas partes contratantes, na presença das testemunhas indicadas e dele extraídas as 
necessárias cópias que terão o mesmo valor original.  
 

. 
Cascavel - PR, Data da Assinatura da Empresa Contratada. 
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  ________________________________ 
              VLADEMIR ANTONIO BARELLA  
                            PRESIDENTE 
 
 
 
 
    _________________________________ 
                        CONTRATADA 
              REPRESENTANTE LEGAL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 

 ____________________________                          ___________________________________ 
      GILMAR ANTONIO COZER                                    JESSICA RODRIGUES DE SOUZA 
GERENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES                          FISCAL DO CONTRATO 
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ANEXO II DO EDITAL 
 MAPA DE PREÇOS 
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LOTE QUANT UNI DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS PORTSEG SEGURANÇA 
ELETRONICA LTDA  

PPA EASY – 
CARLOS AUGUSTO 

TURSKI  

MAFFINI MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO E 

VIDRAÇARIA  
 

01 01 UNI 

INSTALAÇÃO PORTÃO ELETRÔNICO 
COM 15 CONTROLES – INCLUSO NO 
ORÇAMENTO TODO O 
FORNECIMENTO DE MATERIAL 
NECESSÁRIO PARA A INSTALAÇÃO 
DO MESMO 
 

4.189,00 4.920,00 10.900,00 

 


